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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por MARIA APARECIDA 

ALVES SANTOS contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 2ª Turma do 

Tribunal Regional Federal da 5ª Região, no julgamento de Apelação, assim ementado 

(fls. 227/229e):

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AMPARO SOCIAL. 
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. INDEFERIMENTO 
DO BENEFÍCIO.
1. Caso em que a requerente busca a concessão de benefício de amparo 
social, tendo o magistrado singular julgado parcialmente procedente o 
pedido, a contar da data do laudo social;
2. Comprovada, através de perícia judicial, que a autora, ainda que 
portadora de doença pulmonar severa, está incapacitada apenas para o 
exercício de atividades laborativas que necessitem esforços físicos de grau 
médio e de grande porte, não resta configurado o direito à percepção do 
benefício assistencial, que requer a existência de incapacidade total para 
todo e qualquer tipo de atividade;
3. Apelação do INSS e remessa oficial providas, para julgar 
improcedente o benefício. Apelação da autora prejudicada.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 257/259e).

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, além de 

divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa ao art. 20, § 2º, da Lei n. 8.742/1993, 

alegando-se, em síntese, que o parâmetro legal estabelecido para o reconhecimento da 

deficiência não exige incapacidade total para o trabalho, "mas qualquer limitação que se 

traduza em impedimento de longo prazo, o qual pode dificultar a participação igualitária 

com outras pessoas na sociedade, situação evidenciada pela interpretação conjunta dos 

lautos médico e social" (fl. 270e).

Com contrarrazões (fls. 304/306e), o recurso foi inadmitido (fl. 308e), 

tendo sido interposto Agravo, posteriormente convertido em Recurso Especial (fl. 331e).
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Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, V, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, c, e 255, III, do Regimento Interno desta Corte, o 

Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a dar provimento a recurso se o 

acórdão recorrido for contrário à tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de 

repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de assunção 

de competência (art. 947), à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, 

ainda, à jurisprudência dominante acerca do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 

568/STJ:

O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.

No caso, verifico que o acórdão recorrido está em confronto com 

orientação desta Corte, segundo a qual a incapacidade prevista no art. 20, § 2º, da Lei n. 

8.742/1993, para efeito de reconhecimento do direito ao benefício assistencial, além de 

não precisar ser absoluta, deve ser analisada em conjunto com outros aspectos relevantes, 

tais como, a condição profissional e cultural do beneficiário.

Nesse sentido, jurisprudência desta 1ª Turma:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL À PESSOA DEFICIENTE. A LOAS, EM SUA 
REDAÇÃO ORIGINAL, NÃO FAZIA DISTINÇÃO QUANTO À 
NATUREZA DA INCAPACIDADE, SE PERMANENTE OU 
TEMPORÁRIA, TOTAL OU PARCIAL. ASSIM NÃO É POSSÍVEL 
AO INTÉRPRETE ACRESCER REQUISITOS NÃO PREVISTOS 
EM LEI PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. ACÓRDÃO QUE 
MERECE REPAROS. RECURSO ESPECIAL DO SEGURADO 
PROVIDO PARA RESTABELECER O BENEFÍCIO CONCEDIDO 
NA SENTENÇA.
1. A Constituição Federal/1988 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a 
garantia de um salário mínimo de benefício mensal, independente de 
contribuição à Seguridade Social, à pessoa com deficiência e ao idoso 
que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou 
de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.
2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/1993, em seu 
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art. 20, § 2o., em sua redação original dispunha que a pessoa portadora 
de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o 
trabalho.
3. Em sua redação atual, dada pela Lei 13.146/2015, considera-se pessoa 
com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou 
mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 
4. Verifica-se que em nenhuma de suas edições a lei previa a necessidade 
de capacidade absoluta, como fixou o acórdão recorrido, que negou a 
concessão do benefício ao fundamento de que o autor deveria apresentar 
incapacidade total, de sorte que não permita ao requerente do benefício o 
desempenho de qualquer atividade da vida diária e para o exercício de 
atividade laborativa (fls. 155).
5. Não cabe ao intérprete a imposição de requisitos mais rígidos do que 
aqueles previstos na legislação para a concessão do benefício.
6. Recurso Especial do Segurado provido para restaurar a sentença que 
reconheceu que a patologia diagnosticada incapacita o autor para a vida 
independente e para o trabalho.
(REsp 1.404.019/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 03/08/2017).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REVALORAÇÃO DE PROVAS. 
POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. A LOAS, EM 
SUA REDAÇÃO ORIGINAL, NÃO FEZ DISTINÇÃO QUANTO À 
NATUREZA DA INCAPACIDADE, SE PERMANENTE OU 
TEMPORÁRIA, TOTAL OU PARCIAL. ASSIM NÃO É POSSÍVEL 
AO INTÉRPRETE ACRESCER REQUISITOS NÃO PREVISTOS 
EM LEI PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. AGRAVO 
INTERNO DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O STJ tem entendimento consolidado de que a errônea valoração da 
prova permite a esta Corte Superior a revaloração dos critérios jurídicos 
utilizados pelo Tribunal de origem na apreciação dos fatos 
incontroversos.
2. A Constituição Federal/1988 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a 
garantia de um salário mínimo de benefício mensal, independente de 
contribuição à Seguridade Social, à pessoa com deficiência e ao idoso 
que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou 
de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.
3. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/1993, em seu 
art. 20, § 2o., em sua redação original dispunha que a pessoa portadora 
de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o 
trabalho.
4. Em sua redação atual, dada pela Lei 13.146/2015, considera-se pessoa 
com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou 
mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
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sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 
5. Verifica-se que em nenhuma de suas edições a Lei impôs como 
requisito ao benefício assistencial a incapacidade absoluta.
6. Não cabe ao intérprete a imposição de requisitos mais rígidos do que 
aqueles previstos na legislação para a concessão do benefício.
7. Agravo Interno do INSS a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.263.382/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 
19/12/2018).

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, V, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, c, e 255, III, ambos do RISTJ, DOU PROVIMENTO ao 

Recurso Especial, para conceder o benefício assistencial, restabelecendo os efeitos da 

sentença de fls. 173/177e.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 03 de dezembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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